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RELATÓRIO

Versa o expediente sobre proposição subscrita por Edil com assento
nesta nobre Casa Legislativa, que solicita aprovação do colendo Plenário para
Projeto de Lei que “altera o art. 3º na lei 1.677, de 04 de março de 1992, que
estabelece sanção aos proprietários de imóveis de nossa cidade que estejam
baldios e ocupados por lixo, entulhos e vegetação (estado de abandono)”. O
processo tramita exclusivamente em formato digital, constam dos autos
eletrônicos os seguintes documentos:

● ID 41210 (página única);
● ID 41230 (página única).

PARECER

A proposição em análise tem por objetivo alterar a base de cálculo de

multa decorrente do descumprimento pelo cidadão de obrigação que lhe é

atribuída pelo poder de polícia sanitária do Município. Transcrevemos:

“A higiene pública é, em última análise, o asseio da
cidade. Condição primeira para a salubridade da população
é a cidade limpa. Essa limpeza vai desde a varrição e a
lavagem das vias e logradouros públicos, a coleta de lixo, a
condução das águas pluviais, as redes de água potável e
de esgotos, a desinfecção de locais insalubres e veículos
de transporte coletivo, o desmatamento de terrenos
baldios, a limpeza das margens de rios e lagos, o combate
a animais nocivos, a drenagem de charcos, a purificação
do ar respirável, o tratamento das águas utilizáveis, o
controle das atividades poluidoras, até a inspeção dos
gêneros oferecidos ao consumo da população local”.
(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 17ª.
Ed., 2ª tiragem atualizada por ADILSON ABREU DALLARI
(Coordenador). – São Paulo: Malheiros Editores, 2014).
P.505 (Grifo nosso).

A respeito do poder de iniciativa parlamentar, seus limites são

estabelecidos pelos artigos 60, inciso II, alínea “d”1, 82, incisos. III e VII,
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ambos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 61, §1º, II, “b”, e

84, III, da Constituição Federal, que impossibilitam que o Parlamento instaure

processo legislativo estabelecendo ou modificando estruturas, atribuições ou

funcionamento da administração pública municipal. Ou seja, são hipóteses de

iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo1.

No âmbito municipal, as hipóteses de competência privativa do Prefeito

são assim definidas pela Lei Orgânica:

Art. 55 Compete, privativamente ao Prefeito, a iniciativa de
projetos de lei que disponham sobre:
I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta e indireta do Poder Executivo, ou
aumento de sua remuneração;
II - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime
jurídico e provimento de cargos;
III - criação, estruturação e atribuições das Secretarias
Municipais e órgãos da Administração Pública Municipal;
IV - proposições que geram despesas ou que
comprometam receitas do Município.

1 Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: (...)
II - disponham sobre: (...)
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República,
ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
(...)
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento
de sua remuneração;
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e
pessoal da administração dos Territórios;

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;
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Ao que se apresenta, nenhuma das matérias sujeitas à iniciativa

legislativa reservada do chefe do Poder Executivo é objeto da proposição,

nem o projeto visa criar, extinguir ou modificar órgão administrativo, ou

mesmo conferir nova atribuição a órgão da administração pública, a exigir

iniciativa legislativa do chefe do Prefeito Municipal.

Importante destacar, ainda, que a multa em si não tenha natureza

tributária, mas a obrigação de pagá-la, sim. A esse respeito:

“Em direito tributário, tanto um crédito quanto os
respectivos juros e multas são considerados obrigação
tributária principal, pois o enquadramento de uma obrigação
tributária como principal depende exclusivamente do seu
conteúdo pecuniário.

Conforme já se analisou no estudo do conceito de
tributo, a multa é, exatamente, o que o tributo, por definição
legal, está impedido de ser: a sanção por ato ilícito.
Entretanto, a obrigação de pagar a multa tributária foi
tratada pelo CTN como obrigação tributária principal.

Vale dizer: multa não é tributo, mas a obrigação de
pagá-la tem natureza tributária”.

(In: ALEXANDRE, Ricardo. Direito Tributário
Esquematizado. 9 ed. rev. atual. e ampl. – Rio de Janeiro.
Forense. São Paulo: MÉTODO, 2015). P.272. Grifo nosso.

Analisando a proposição também por esse prisma, verifica-se que a

iniciativa de projetos de lei em matéria tributária também não está ao abrigo

da reserva de iniciativa do Poder Executivo. Nesse sentido:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
LEI MUNICIPAL QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO
A CONCEDER PARCELAMENTO, REDUÇÃO DE MULTA
E JUROS DO IPTU. MATÉRIA QUE NÃO SE CONTÉM NA
INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER
EXECUTIVO. A disciplina jurídica do processo de
elaboração das leis, inclusive aqueles que concernem ao
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exercício do poder de iniciativa das leis, tem matriz
constitucional e residem somente no texto da Constituição.
A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na
instauração do processo legislativo em tema de direito
tributário. A iniciativa de leis que versem sobre matéria
tributária é concorrente entre o chefe do Poder
Executivo e os membros do Legislativo. Precedentes
desta Corte e do STF. Inexistência de vício de
inconstitucionalidade na lei, de iniciativa da Câmara de
Vereadores que autoriza parcelamento, redução de multa e
juros do IPTU. Ação julgada improcedente. Unânime.(Ação
Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70056763477, Tribunal
Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio
Heinz, Julgado em: 05-05-2014). Grifo nosso.

Conclui-se, portanto, pela viabilidade da tramitação do projeto.

Por fim, já adentrando ao procedimento relativo à tramitação do
processo legislativo, anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa
Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões
permanentes:

a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo
legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e
Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos
nos aspectos constitucional, redacional e legal
e, quando já aprovados pelo Plenário,
analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical,
de modo a adequar ao bom vernáculo o texto
das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário
deste Regimento, é obrigatória a audiência da
Comissão de Legislação e Justiça em todos os
projetos de lei e determinadas matérias que
tramitarem pela Câmara.
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b) FINANÇAS E ORÇAMENTO, por competência específica, tendo em vista
que a proposição indiretamente altera a receita do município:

Art. 77- Compete à Comissão de Finanças e
Orçamento opinar obrigatoriamente sobre
todas as matérias de caráter financeiro, e
especialmente quando for o caso de:
(...)
IV - proposições referentes a matérias
tributárias; abertura de créditos; empréstimos
públicos e as que, direta ou indiretamente,
alterem a despesa ou a receita do Município,
acarretem responsabilidades ao Erário
Municipal ou interessem ao crédito e ao
Patrimônio Público Municipal;

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos, doutrinários e

jurisprudenciais apresentados acima, encaminhamos o expediente ao

prosseguimento opinando pela viabilidade da tramitação, por considerar

que a matéria abordada na proposição está ao alcance do poder de iniciativa

parlamentar. Destacamos, como de praxe, que o presente parecer tem

natureza opinativa e não vincula a decisão das comissões. À conclusão

superior, e com aprovação, encaminhem-se os autos à DIRETORIA

LEGISLATIVA para as devidas diligências.

Parecer exarado em 6 de junho de 2022

Pablo José Camboim de Souza
OAB/RS 50.493

Matrícula 881

João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe

OAB/RS 69.257
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